
PCCS - SAÚDE



HISTÓRICO

• Os Servidores da Saúde (SES e IASERJ) não tem

reajuste real de salários desde 1999, ou seja, há exatos

20 anos, o que levou a desvalorização das carreiras

(em 1999, a remuneração equivalia a dez salários

mínimos e, em 2019, gira em torno de três salários

mínimos).



LEGISLAÇÃO

• A ALERJ derrubou o veto ao art. 7°, parágrafo

único, da Lei Estadual RJ n° 7.629/2017.

• No ano seguinte, foi aprovada a Lei Estadual RJ n°

7.946/2018, que instituiu o Plano de Cargos,

Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Saúde –

PCCS.



Art. 7 da Lei 7.629/17



Lei Estadual RJ n° 7.946/2018

• Lei reestrutura o Plano de Cargos e Remuneração da Secretaria de 
Estado de Saúde do Rio de Janeiro/SES/IASERJ; 

• A remuneração dos servidores será composta pelas parcelas: 

• Vencimento-base;

• Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA; e 

• Adicional de Qualificação – AQ;

• Os proventos de aposentadoria e as pensões também serão 
revistos de acordo com os padrões remuneratórios estabelecidos 
nesta Lei;

• A majoração remuneratória serão implementados gradualmente 
durante os 48 (quarenta e oito) meses



AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

N° 6.130

• O governador Wilson Witzel, ajuizou a ADI 6130 no STF
para suspender dispositivos de leis estaduais que obrigam
a revisão de cargos e salários de servidores da área de
saúde e preveem aumento de despesa com pessoal.

• Os dispositivos questionados são o artigo 7º, caput e
parágrafo único, da Lei estadual 7.629/2017, que fixa o
prazo de 180 dias para que o governo encaminhe à
Assembleia Legislativa a revisão do Plano de Cargos e
Remuneração da SES.



AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

N° 6.130

• Segundo o governador, as normas colocam em risco

a adesão do Estado do Rio de Janeiro ao Regime de

Recuperação Fiscal promovido pelo governo federal,

uma vez que o artigo 8º da Lei Complementar federal

nº 159/2017, que o instituiu, impede a reestruturação

de carreiras que resulte em majoração de despesa.



CONCLUSÃO DA ADVOCACIA-

GERAL DA UNIÃO 

• O advogado-geral da União manifesta-se

preliminarmente, pelo não conhecimento da Ação

Direta de Inconstitucionalidade n° 6.130 e, quanto ao

mérito, pela improcedência do pedido formulado

pelo Governador Wilson Witzel.



ORÇAMENTO DO PPCS



ORÇAMENTO DO PPCS

• O orçamento da saúde corresponde a R$ 7 bilhões, 

no entanto, o repasse financeiro chega a R$ 5 

bilhões anualmente, isto significa que ficam faltando 

repasse de cerca de R$ 2 bilhões, quantia essa que 

não seria alcançada mesmo que o PCCS viesse a ser 

implantado em única parcela.(o que não será, já 

que sua previsão é de implementação gradual e 

parcelada em 48 meses).



CENÁRIO ATUAL 

Número de Vínculos e Valor Folha 

por Órgão - Agosto de 2019



MAJORAÇÃO SALARIAL 

POR CATEGORIA 



MAJORAÇÃO SALARIAL 

POR CATEGORIA 



IMPACTOS  FINANCEIROS DO PCCS

SEGUNDO O SINDICADO DOS SERVIDORES 

DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO ERJ



IMPACTOS  FINANCEIROS DO PCCS

SEGUNDO CONSELHO DE SUPERVISÃO 

DO PLANO DE RECUPERAÇÃO FISCAL 



MEDIDAS COMPENSATÓRIAS 

APRESENTADAS PELA SES


